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A QUESTÃO DOS ALIMENTOS TRANSGÊNICOS E O DIREITO AMBIENTAL

RESUMO

O estudo pretende trazer à tona um assunto que vem sendo discutidos no mundo inteiro, tanto nos níveis acadêmicos, políticos e comerciais. O enfoque dado é no sentido de que os governos ao mesmo tempo em que se preocupam com o problema da alimentação, leva em consideração a proteção ao consumidor, seus direitos assegurados pelos ordenamentos jurídicos nacionais, como o direito à rotulagem, fiscalização e segurança alimentar. Também não se podem esquecer as normas ambientais em vigor no Brasil, consideradas uma das legislações ambientais mais avançadas do mundo. E a competência para legislar e fiscalizar, inclusive os organismos geneticamente modificados, conhecidos como transgênicos. Não é, por outro lado, de se desprezar o fato do controle estratégico-econômico, que parece ínsito e sub-reptício em certas inovações biotecnológicas alimentícias. Em um mundo ainda faminto, parece impensável a exploração e exclusividade econômicas de tecnologias de que favorecem o aumento da produção de alimentos. Urge, assim, que normas supranacionais vedem, limitem, ou criem mecanismos que a par de garantir o progresso da ciência (os investimentos privados nas pesquisas aplicadas) previnam, também, a vil exploração econômica de tecnologias avançadas de interesse vital para a humanidade, ou para a porção faminta dela.
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INTRODUÇÃO

Enfrentamos uma profunda reorganização das atividades econômicas baseadas em recursos genéticos, decorrente da transição do status destes recursos, que passam de bens livres para uma con​dição de bens privados de alto valor. Na época da criação do mer​cado de sementes, a questão central que se colocava aos poten​ciais investidores privados era a sua apropriabilidade, solucionada com base em inovações tecnológicas e institucionais. Na reestruturação em curso, com a aplicação das novas biotecnologias ao setor agroalimentar, os interesses dos investidores privados ultra​passam os limites institucionais anteriormente estabelecidos aos direitos de propriedade, atingindo não somente os novos produ​tos e os processos, mas também o genoma.

Além disso, a "juridificação" e a "judicialização" da questão dos transgênicos decorrem da percepção pública dos riscos e das incertezas envolvidos na aplicação das novas biotecnologias ao sis​tema agroalimentar. A sociedade ocidental vivenciou uma série de ondas de expansão dos direitos humanos. Trata-se de um proces​so que apresenta relações conflitantes e contratendências, tanto no âmbito dos valores como no das suas aplicações práticas. As biotecnologias atingem uma nova geração de direitos, cujo surgi​mento está associado à percepção de questões ecológicas e tende a expandir-se a outras áreas, inclusive as questões relacionadas à aplicação das tecnologias aos seres vivos, particularmente a engenharia genética.

É importante ressaltar que este processo não é necessariamente harmonioso, uniforme ou homogêneo no âmbito dos sistemas políticos internos dos países. A nova onda de direitos pode colo​car os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário em confronto. Em alguns casos, os Poderes Executivo e Legislativo sofrem uma ero​são de legitimidade e transferem para o Judiciário a deliberação de conflitos que antes se decidiam nas demais arenas políticas. Reativamente, os Poderes Executivo e Legislativo podem estabele​cer novos mecanismos de controle do Judiciário. No Brasil, a "ju-dicialização" do debate em torno dos alimentos geneticamente mo​dificados indica a paulatina constituição de um amplo conflito de interesses envolvendo os setores público e privado e as organiza​ções sociais, bem como uma disputa de autoridade, competência e atribuições na alçada dos poderes federais Judiciário, Legislati​vo e Executivo, e nas distintas instâncias autônomas de governo -, União e estados, sobre a regulação da pesquisa e do desenvolvi​mento de produtos e processos biotecnológicos no campo alimen​tar. O que está em jogo é o estabelecimento de limites éticos e legais às possibilidades técnicas e econômicas delineadas pela engenha​ria genética. Neste aspecto, o caminho escolhido pelo Brasil tem caráter estratégico, inclusive na definição das possibilidades de uma oferta diversificada (transgênicos, não-transgênicos, tradicionais e orgânicos) de produtos alimentares pelo sistema agroalimentar em âmbito mundial.

CONCEITO DE ALIMENTOS TRANSGÊNICOS

Ultimamente, com o avanço da engenharia genética, vários estudos e trabalhos científicos tem demonstrado avanços significativos na manipulação de material genético de plantas e outros seres vivos. Alvos de discussões sobre suas vantagens e desvantagens, a ciência dos transgênicos está em pleno desenvolvimento. Ambientalistas acusam os alimentos transgênicos de causar impactos irreversíveis ao meio ambiente.(www.gazetadigital.com.br)

Os alimentos transgênicos são modificados geneticamente em laboratórios com o objetivo de conseguir melhorar a qualidade do produto. Os genes de plantas e animais são manipulados e muitas vezes combinados. Os organismos geneticamente modificados, depois da fase laboratorial, são implantados na agricultura ou na pecuária. Vários países estão adotando este método como forma de aumentar a produção e diminuir seus custos. (www.gazetadigital.com.br)

Através da modificação genética, técnicas que incluem DNA recombinante, introdução direta em um ser vivo de material hereditário de outra espécie, incluindo micro-injeção, micro-encapsulação, fusão celular e técnicas de hibridização com criação de novas células ou combinações genéticas diferenciadas, ou seja, que não encontramos na natureza. (www.gazetadigital.com.br)

Na agricultura, por exemplo, uma técnica muito utilizada é a introdução de gene inseticida em plantas. Desta forma consegue-se que a própria planta possa produzir resistências a determinadas doenças da lavoura. A Engenharia Genética tem conseguido muitos avanços na manipulação de DNA e RNA. (www.gazetadigital.com.br)

O QUE A ENGENHARIA GENÉTICA ESTÁ FAZENDO? 

A maioria dos alimentos mais importantes do mundo é o grande alvo da engenharia genética. Muitas variedades já foram criadas em laboratório e outras estão em desenvolvimento. O cultivo irrestrito e o marketing de certas variedades de tomate, soja, algodão, milho, canola e batata já foram permitidos nos EUA. O plantio comercial intensivo também é feito na Argentina, Canadá e China. Na Europa, a autorização para comercialização foi dada para fumo, soja, canola, milho e chicória, mas apenas o milho é plantado em escala comercial (na França, Espanha e Alemanha, em pequena escala, pela primeira vez em 1998). Molho de tomate transgênico já é vendido no Reino Unido e a soja e o milho transgênicos já são importados dos EUA para serem introduzidos em alimentos processados e na alimentação animal. De fato, estima-se que aproximadamente 60% dos alimentos processados contenham algum derivado de soja transgênica e que 50% tenham ingredientes de milho transgênico. Porém, como a maioria destes produtos não estão rotulados, é impossível saber o quanto de alimentos transgênicos está presente na nossa mesa. No Canadá e nos EUA, não há qualquer tipo de rotulagem destes alimentos. Na Austrália e Japão a legislação ainda está sendo implementada. (http://www.greenpeace.org.br)

Em grande parte do mundo, os governos nem sequer são notificados se o milho ou a soja que eles importam dos EUA são produtos de um cultivo transgênico ou não.
Além dos transgênicos já comercializados, algumas variedades aguardam autorização:

- salmão, truta e arroz que contém um gene humano introduzido;

- batatas com um gene de galinha;

- pepino e tomates com genes de vírus e bactérias.

Até o momento, há uma grande oposição à contaminação genética dos alimentos. São consumidores, distribuidores e produtores de alimentos que exigem comida "de verdade", sem ingredientes transgênicos. Apesar da preocupação, a introdução descontrolada de transgênicos continua a crescer em níveis alarmantes. 
A menos que a oposição se sustente e ganhe força nos próximos anos, um aumento drástico destes alimentos pode ocorrer e a opção de evitá-los poderá ficar cada vez mais difícil.

ASPECTOS LEGISLATIVOS
Os cultivos transgênicos são resultado das modernas técnicas de engenharia genética, que permitem que genes sejam retirados de uma espécie e transferidos para outra. Esses genes quebram a seqüência de DNA – que contém as características básicas de um ser vivo – do organismo receptor, que sofre uma espécie de reprogramação, tornando-se capaz de produzir novas substâncias. Esses são os chamados transgênicos ou organismos geneticamente modificados (OGMs).

No Brasil a Lei 8.974 de 05 de janeiro de 1995 surgiu para regulamentar assuntos referentes a normas de segurança, fiscalização, manipulação, transporte, comercialização, desses produtos geneticamente modificados, posteriormente essa lei foi substituída pela Lei 11.105 de 24 de março de 2005, a Lei de Biossegurança. Observaremos algumas diferenças entre outra através de uma breve explanação que discorreremos a seguir.
O artigo 1° da Lei 8.974, de 5 de janeiro de 1995, que regulamentava os incisos II e V do § 1° do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, rezava que:

Esta lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e descarte de organismo geneticamente modificado (OGM), visando a proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, bem como o meio ambiente.
Já o artigo 1º da Lei 11.105, de 24 de março 2005, estabelece que:

Art. 1° Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados – OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente.

§ 1° Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM e seus derivados ou de avaliação da biossegurança de OGM e seus derivados, o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de OGM e seus derivados. 

§ 2° Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus derivados a que não se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, da importação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais. 

A CTNBio, através da Instrução normativa nº 18, de 15/12/98, entendeu que, do ponto de vista da biossegurança, não há risco ambiental ou para a saúde humana e animal na utilização da soja transgênica, mas não pode liberar o produto sem antes a empresa interessada apresentar EIA – Estudo de Impacto Ambiental e, conseqüentemente, a realização de audiência pública.

Houve uma contradição entre a instrução normativa e o conteúdo do artigo 1° da lei 8.974 que veio ser concertado pelo novo texto da lei 11.105 de Biossegurança.

O dossiê apresentado pela Monsanto, em juízo, é referente às informações sobre a soja cultivada nos Estados Unidos da América do Norte. Variações climáticas brasileiras e as espécies existentes aqui, bastante diferenciadas daquelas existentes nos Estados Unidos da América do Norte, não foram levadas em consideração pela CTNBio.

Através da lei 6.938/81, é introduzida a Política Nacional do Meio Ambiente, na qual o ambiente passa a ser protegido de maneira integral, como sistema ecológico integrado e com autonomia valorativa. 

Só com a lei 6.938/81, portanto, é que verdadeiramente tem início a proteção ambiental como tal no Brasil. Além de estabelecer princípios, entre eles o princípio da precaução, objetivos e instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, consagrava-se, no ordenamento jurídico nacional, o Estudo de Impacto Ambiental, instituindo, inclusive, um regime de responsabilidade civil objetiva para o dano ambiental, sem falar que coube ao Ministério Público, pela primeira vez, legitimação para agir na matéria ambiental. Esta legitimação foi posteriormente ampliada através da lei federal 7.347/85 – Lei da Ação Civil Pública.

Com efeito, o artigo 225, da Constituição Federal de 1988 reza, in verbis:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

A Constituição Federal de 1988 veio trazer um novo status para a proteção ao meio ambiente.

Após a Constituição de 1988, o poder-dever, deferido à Administração Pública, para exercer a proteção ao meio ambiente, foi acentuadamente alargado. Isto decorreu basicamente da constitucionalização do princípio da defesa dos direitos do consumidor, que a Carta Federal acolheu no inciso XXXII do artigo 5º, quando anunciou que "o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor", e no inciso V do artigo 170, quando incluiu a defesa do consumidor como um dos princípios que norteiam a nossa ordem econômica. 

Causa estranheza a conduta da empresa Monsanto no processo judicial referente à ação cautelar inominada 1998.34.00.027681-8 Seção judiciária do Distrito Federal, a respeito da discussão sobre os efeitos vinculantes do princípio da precaução de não levar a lugar algum, à medida em que a Convenção da Diversidade Biológica, que é um tratado internacional, assinado, ratificado pelo Brasil e incorporado no direito interno, expressamente acolhe o princípio da precaução como meio de proteção da variedade biológica no planeta.

A ilustre pesquisadora e membro integrante da CTNBio, Eliana Gouveia Fontes, defende abertamente a aplicação do princípio da precaução em relação aos novos produtos gerados pela biotecnologia. Ela afirma, corretamente, penso, em artigo publicado no Boletim Informativo n. 01/CTNBio, que, verbis: 

Nova tecnologia deve ser analisada previamente, a fim de verificar se sua aplicação poderá ter qualquer impacto indesejável. Tomar conhecimento prévio é apenas uma questão de bom senso. Já aprendemos a nossa lição no passado com o que aconteceu com novas tecnologias e produtos, pesticidas sendo o caso em questão.

Os dados apresentados pela revista New Scientis mais uma vez evidenciam que as próprias empresas de biotecnologia não conhecem todos os efeitos colaterais de sua tecnologia e estão expondo os agricultores e o meio ambiente a sérios riscos, diz Marijane Lisboa, da Campanha de Engenharia Genética do Greenpeace Brasil.

LEI Nº 11.105, LEI DE BlOSSEGURANÇA

LEI N° 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados – OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestrutura a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança – PNB, revoga a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória no 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5°, 7°, 8°, 9°, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

ÓRGÃOS E PAÍSES ENVOLVIDOS 
A iniciativa do Governo do Rio Grande do Sul é louvável. A polêmica envolvendo os organismos geneticamente modificados, mais conhecidos como transgênicos é mundial. Setores importantes da comunidade internacional têm se manifestado em defesa do governo gaúcho. O parlamento inglês, por exemplo, aprovou uma moção de apoio à medida, enquanto o Carrefour anunciou que não venderá produtos transgênicos no Brasil. Por sua vez, o jornal Folha de São Paulo, em editorial do dia 24 de abril 2004, elogiou a destruição pelo fogo de uma plantação experimental de arroz transgênico no Rio Grande do Sul.

A EMATER/RS - Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural, contribui no sentido de efetivamente apoiar estratégias que levem ao desenvolvimento rural sustentável, privilegiando a participação do agricultor e a qualidade de vida e do meio ambiente, fazendo valer para aquele que lida com a terra que os organismos geneticamente modificados apresentam riscos potenciais, tanto do ponto de vista ambiental como econômico e social, considerando as circunstâncias.

No Reino Unido, a Associação Médica Britânica (BMA), com 115 mil sócios
, pediu ao governo a interrupção no plantio de alimentos transgênicos até que novas pesquisas comprovem que eles não são prejudicais à saúde humana ou ao meio ambiente.

A Espanha, por sua vez, aplicará a moratória de fato sobre transgênicos acordada pela União Européia até que as novas autorizações cumpram os princípios que inspiram a nova diretiva européia sobre organismos modificados geneticamente, informou o Ministério do Meio Ambiente espanhol.

Sob o título "Few Federal Checks on Genetically Altered Crops" (Pouco Controle Federal sobre as Plantações Transgênicas), o The New York Times, no dia 2 de novembro passado, publicou um artigo que questiona a falta de regras para avaliação dos riscos para o meio ambiente de espécies transgênicas nos Estados Unidos.

O Governo da França, por sua vez, pediu às demais nações européias a "suspensão da venda" de novas variedades de produtos transgênicos. O anúncio foi feito no dia 23 de junho passado pela Ministra do Meio Ambiente, Dominique Voynet
 . 

A União Européia está tentando alterar a legislação que permite liberar novos produtos transgênicos, em meio à crescente preocupação dos consumidores em relação à segurança dos alimentos derivados das sementes alteradas geneticamente. 

Ora, esta breve análise foi realizada para demonstrar que o Rio Grande do Sul, assim como outras nações, está preocupado com a segurança alimentar que envolve os organismos geneticamente modificados.

Isto comprova que os governantes estão preocupados com a segurança de seus cidadãos e, principalmente, com a soberania de seus países, que não pode ficar a mercê de interesses privados e, especialmente, de empresas multinacionais.

Desnecessário se torna destacar as implicações econômicas e políticas da entrada no mercado de tais produtos. Para a autorização do plantio em larga escala, todos os países exigem a análise dos riscos para o meio ambiente e para a saúde animal e humana. Além disso, o ilustre professor Nelson Nery Júnior, na qualidade de Chefe do Departamento de Direitos Humanos, Difusos e Coletivos da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, afirma que a conceituada entidade científica européia "Physicians and Scientists for Responsible Application of Science and Technology" – PSRAST (Médicos e Cientistas pela aplicação responsável da ciência e da tecnologia) afirma que não há comprovação científica de que os alimentos geneticamente modificados sejam seguros do ponto de vista da saúde humana e ambiental.

Alertam os cientistas para os riscos incalculáveis para o meio ambiente, os efeitos desconhecidos para a saúde humana, decorrentes do consumo de alimentos transgênicos, além dos problemas de dependência econômica que resultarão para os agricultores. Não se encontra, ainda, unanimemente segura a comunidade científica, sobre os efeitos dos transgênicos nos seres vivos e no meio ambiente, sugerindo evidências de que os transgênicos causam impactos maléficos à saúde humana e ao meio ambiente Outro fator que os agricultores têm que ter em mente é que é a mesma empresa – Monsanto, quem comercializa a semente de soja e o herbicida ao qual é resistente, gerando uma dupla dependência.

REGIME DE COMPETÊNCIAS
De outra banda, a questão de quem tem poder de fiscalização parece singela. A Constituição Federal vigente, em seu artigo 23, reza que "é competência comum da União, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas".

Estudando-se o sistema de competências legislativas e administrativas dos entes políticos estabelecido na Constituição Federal de 1988, verifica-se que a União, em matéria ambiental, tem competência legislativa concorrente, cabendo a ela editar normas gerais de conduta (art. 24, e § 1º, da CF/88). Os Estados têm a chamada competência residual ou suplementar à da União (art. 24, § 2º, CF/88), enquanto os Municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I CF/88), ou supletivamente à legislação federal e estadual (art. 30, II CF/88).

O município, em matéria ambiental, exerce competência administrativa em comum com a União e o Estado e tem competência legislativa concorrente, ou seja, suplementar. Conseqüentemente, suas normas devem conformar-se com as da União e do Estado, não podendo ignorá-las ou dispor contrariamente a elas. Sua ação administrativa também não afasta a dos Estados e da União. Competência concorrente é, essencialmente, não excludente.

Antes da vigência da Constituição Federal de 1988, cabia, com exclusividade, à União legislar sobre o meio ambiente. Os Estados, de regra, agiam somente por delegação, para tanto firmando convênios entre seus órgãos e o extinto IBDF. 

A situação alterou-se com a Constituição Federal de 1988. Nela, efetivamente, repartiu-se a competência. Teve início uma nova fase de participação das pessoas que compõem a organização político-administrativa da República.

Ensina, a respeito, Toshio Mukai que "trata-se do denominado federalismo cooperativo, onde os níveis de governo não se digladiam pelas suas competências, mas se unem para, cada qual, dentro de suas atribuições, darem conta das necessidades dos administrados". Destarte, parece evidente que, dentro do contexto constitucional em vigor, o Estado do Rio Grande do Sul tem competência para legislar e, logo, para fiscalizar a situação dos transgênicos.

Nesta linha de pensamento foi o parecer número 4747, emitido pela Procuradora Márcia Bellini Freitas, da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Segundo a Procuradora Márcia, é "inconstestável a competência de o Estado fiscalizar, ao lado da União e dos Municípios, qualquer produto ou atividade que possa provocar danos ao meio ambiente, enquadrando-se, aqui, os transgênicos." 

A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E OS DIREITOS DO CONSUMIDOR
É importante que a CTNBio seja constituída de modo mais democrático. Ela precisaria incorporar outros segmentos da sociedade para que tenham a possibilidade de discutir essas alterações que estão sendo introduzidas na agricultura. 

A sociedade civil deve, penso, acompanhar e participar ativamente de todo o processo, vez que estamos diante de um desafio de final de século e que a genética será, sem dúvida, um dos marcos do próximo século.

É preciso que haja mais transparência no processo de regulamentação e autorização de experimentos, plantio ou comercialização dos produtos no país.

Outro equívoco é supor que a CTNBio teria poder discricionário para solicitar, quando bem entendesse, o EIA e que, após emitido o parecer técnico conclusivo, aprovando o plantio e a comercialização de uma planta geneticamente modificada, os outros órgãos estariam vinculados a tal decisão.

Além do mais, não há informações claras sobre os graus de toxicidade do produto para a espécie humana – o que é exigido pelas Instruções Normativas da própria CTNBio. Ora, o artigo 225, inciso IV diz que:

"Inciso IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade".

Como pode o regimento interno da CTNBio, em seu artigo 2°, inciso "XV", "exigir, se julgar necessário, estudo de impacto ambiental e relatório de impacto no meio ambiente de projetos e aplicação que envolvam a liberação de OGM no meio ambiente..."? Como pode um regimento interno contrariar a Lei fundamental de um país?

A implementação do princípio da precaução não tem por finalidade imobilizar as atividades humanas. Não se trata da precaução que tudo impede ou que em tudo vê males. O princípio da precaução visa a durabilidade da sadia qualidade de vida das gerações humanas e a continuidade da natureza existente no planeta. A precaução deve ser visualizada não só em relação às gerações presentes, como em relação ao direito ao meio ambiente das gerações futuras, como afirma Michel Preieur, Professor na Universidade de Limoges. 7

O que preocupa é que a empresa Monsanto, em sua defesa administrativa, admitiu não ter realizado, e nem pretende realizar, em tempo algum, apresentar EIA.

Com efeito, a Lei nº 8.078/90 exige do Poder Público o seu envolvimento direto e explícito na promoção do controle de qualidade dos produtos em geral. Tão relevante é essa participação do Poder Público no controle de qualidade que se integra na própria Política Nacional de Relações de Consumo.

De fato, o Código de Defesa do Consumidor define, em seu artigo 4º, uma série de objetivos, entre os quais estão o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e a harmonia das relações de consumo. Para alcançar a meta, que são esses objetivos, propõe o emprego de determinados meios, que arrola como princípios, que devem ser atendidos pela Política Nacional de Relações de Consumo.

Ali o Código de Defesa do Consumidor promete, textualmente, "ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: a) por iniciativa direta; d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho" (Lei n.º 8.078/90, artigo 4º, inciso II, letras a e d). 

Além de exigir a presença do Poder Público, através de ações governamentais que assegurem a garantia de qualidade dos produtos, com padrões adequados de qualidade, a mesma lei considera um direito básico do consumidor "a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço" (Lei nº 8.078/90, artigo 6º, inciso III). 

OS PRINCIPIOS DO DIREITO AMBIENTAL

Os Princípios do Direito Ambiental visam proporcionar para as presentes e futuras gerações, as garantias de preservação da qualidade de vida, em qualquer forma que esta se apresente, conciliando elementos econômicos e sociais, isto é, crescendo de acordo com a idéia de desenvolvimento sustentável.

PRINCÍPIO DO DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL
O direito ao meio ambiente protegido é um direito difuso, já que pertence a todos e é um direito humano fundamental, consagrado nos Princípios 1 e 2 da Declaração de Estolcomo e reafirmado na Declaração do Rio. 

PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO
Assegura ao cidadão o direito à informação e a participação na elaboração das políticas públicas ambientais, de modo que a ele deve ser assegurado os mecanismos judiciais, legislativos e administrativos que efetivam o princípio.

Esse Princípio é encontrado não só no capítulo destinado ao meio ambiente, como também no capítulo que trata os direitos e deveres individuais e coletivos.

Exemplos de participação: audiências públicas, integração de órgãos colegiados como é o caso do COPAM em Minas Gerais, Ação Popular, Ação Civil Pública, etc.

PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO
Estabelece a vedação de intervenções no meio ambiente, salvo se houver a certeza que as alterações não causaram reações adversas, já que nem sempre a ciência pode oferecer à sociedade respostas conclusivas sobre a inocuidade de determinados procedimentos.

Graças a esse Princípio, a disponibilização de certos produtos é por muitas vezes criticada pelos vários segmentos sociais e o próprio Poder Público, como aconteceu no recente episódio dos transgênicos, já que não foi feito o EPIA (Estudo Prévio de Impacto Ambiental), exigência constitucional que busca avaliar os efeitos e a viabilidade da implementação de determinado projeto que possa causar alguma implicação ambiental.

PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO
É muito semelhante ao Princípio da Precaução, mas com este não se confunde. Sua aplicação se dá nos casos em que os impactos ambientais já são conhecidos, restando certo a obrigatoriedade do licenciamento ambiental e do estudo de impacto ambiental (EIA), estes uns dos principais instrumentos de proteção ao meio ambiente.

PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE
Pelo Princípio da Responsabilidade o poluidor, pessoa física ou jurídica, responde por suas ações ou omissões em prejuízo do meio ambiente, ficando sujeito a sanções cíveis, penais ou administrativas. Logo, a responsabilidade por danos ambientais é objetiva, conforme prevê o § 3º do Art. 225 CF/88.

PRINCÍPIOS DO USUÁRIO PAGADOR E DO POLUIDOR PAGADOR
Consubstanciados no Art. 4º, VIII da Lei 6.938/81, levam em conta que os recursos ambientais são escassos, portanto, sua produção e consumo geram reflexos ora resultando sua degradação, ora resultando sua escassez. Além do mais, ao utilizar gratuitamente um recurso ambiental está se gerando um enriquecimento ilícito, pois como o meio ambiente é um bem que pertence a todos, boa parte da comunidade nem utiliza um determinado recurso ou se utiliza, o faz em menor escala.

O Princípio do Usuário Pagador estabelece que quem utiliza o recurso ambiental deve suportar seus custos, sem que essa cobrança resulte na imposição taxas abusivas. Então, não há que se falar em Poder Público ou terceiros suportando esses custos, mas somente naqueles que dele se beneficiaram. 

O Princípio do Poluidor Pagador obriga quem poluiu a pagar pela poluição causada ou que pode ser causada. 

PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO
Este Princípio é voltado para a Administração Pública, a qual deve pensar em todas as implicações que podem ser desencadeadas por determinada intervenção no meio ambiente, devendo adotar a solução que busque alcançar o desenvolvimento sustentável.

PRINCÍPIO DO LIMITE
Também voltado para a Administração Pública, cujo dever é fixar parâmetros mínimos a serem observados em casos como emissões de partículas, ruídos, sons, destinação final de resíduos sólidos, hospitalares e líquidos, dentre outros, visando sempre promover o desenvolvimento sustentável.

A QUESTÃO DOS ALIMENTOS TRANSGÊNICOS 

Há cerca de 15 anos, pesquisadores belgas e alemães conseguiram introduzir um fragmento de DNA de bactéria em célula vegetal, produzindo a primeira planta transgênica. A engenharia genética é considerada uma forma avançada de melhoramento de plantas, pela qual um gene com uma característica particular é transferido para outro organismo sem alterar suas características.

A engenharia genética tem produzido, principalmente, dois tipos de plantas geneticamente modificadas: as que possuem tolerância a herbicidas e as plantas resistentes a insetos. A soja resistente ao glufosinato de amônio (nome comercial Liberty), semente obtida pela engenharia genética, é um bom exemplo de planta tolerante a herbicidas. As sojas normais não toleram os herbicidas não seletivos, comumente utilizados para controle das plantas daninhas; por isso, as pulverizações são feitas em soja pré-emergente, ou em pós-emergência com herbicidas seletivos. A engenharia genética produz soja resistente aos herbicidas, introduzindo no genoma da soja um gene capaz de inibir a enzima glutamina sintetase e a formação de amônia, o elemento responsável pela morte da planta. O gene de tolerância foi obtido e foram desenvolvidos milho, arroz e cana-de-açúcar resistentes ao glufosinato de amônio.

Plantas de milho, arroz e cana foram geneticamente modificadas para adquirir resistência ao glifosato, herbicida cuja marca comercial é Roundup. O gene de resistência ao glifosato foi obtido do gene da bactéria Agrobacterium CP4.

Mas o cardápio de transgênicos oferecido pelas empresas apresenta as sementes geneticamente modificadas para desenvolver resistência também ao ataque de insetos. Os pesquisadores constataram que a resistência a insetos dependia, na maioria dos casos, da ação de um único gene. Soja, algodão e cana-de-açúcar são os produtos agrícolas geneticamente modi​ficados que receberam gene do Badllus Thuringiensis, o BT, uma bactéria descoberta em 1902, que ocorre no solo. Os genes de BT produzem uma toxina que provoca o inchaço e a ruptura das células do intestino do inseto. A Novartis foi a primeira empresa a receber autorização do governo brasileiro para realizar testes no País com o milho transgênico BT, resistente a insetos.

Outro caso efetivo de engenharia genética na proteção de plantas contra o ataque de insetos foi obtido a partir de inibidores de proteinase, genes que inibem a ação de proteínas digestivas de insetos produzidos pela plantas como mecanismo de defesa contra o ataque de pragas. Já existem trabalhos de biotecnologia relacionados ao desenvolvimento de resistência a doenças causadas por vírus em batata e alface.

Os cientistas avançam agora para gerar plantas com características que confiram valores que permitam manipular os teores de óleo e a utilização de cultivares como biorreatores, para que produzam, por exemplo, anticorpos contra vírus e doenças como o câncer e a produção de batata e tomate com maior teor de sólidos para facilitar a retirada de água no processamento, milho e soja com mais proteínas, café descafeinado e plásticos biodegradáveis desenvolvidos a partir de soja e fibras de cana-de-açúcar.

Outra alternativa que já está sendo comercialmente explorada nos EUA e Europa é a introdução de genes em culturas agrícolas, para controlar o amadurecimento do tomate, da pimenta e de frutas tropicais, garantindo o trans​porte desses produtos para maiores distâncias.

SEGURANÇA ALIMENTAR E QUALIDADE DOS ALIMENTOS GENETICAMENTE MODIFICADOS

No que se refere à garantia da qualidade sanitária e nutricional dos alimentos, a segurança alimentar significa assegurar alimentos com os atributos adequados à saúde dos consumidores, implicando alimentos de boa qualidade, livres de contaminações de natureza química, biológica ou física, ou de qualquer outra substância que possa acarretar problemas à saúde da população. A importância desse aspecto da segurança alimentar cresce constantemente em virtude do desenvolvimento de novos processos de industrialização de ali​mentos e das novas tendências de comportamento do consumidor.

Vários fatores têm contribuído para aumentar o interesse da população na qualidade dos alimentos, entre outros, o crescimen​to das populações urbanas consumidoras de produtos industriali​zados, o crescimento de demandas diferenciadas por produtos e serviços e o aumento da informação disponível sobre a saúde, o meio ambiente e o bem-estar
.

Adulteração e contaminação alimentar constituem um proble​ma sério de saúde pública, podendo causar diversas enfermidades e agravar os problemas nutricionais, e isto faz com que o consu​midor se posicione mais ativamente, passando a exigir alimentos com atributos gastronômicos e nutricionais considerados seguros. Por isso, as decisões de compra de alimentos, tradicionalmente baseadas em aspectos como variedade, conveniência e preço, passam cada vez mais a envolver aspectos adicionais, como qualidade, nutrição, segurança e sustentabilidade ambiental
.

O interesse em aspectos nutricionais e a demanda por pro​dutos de melhor qualidade por parte do consumidor demonstram uma forte correlação com a renda, o grau de informação e a ida​de, mas são influenciados, também, por valores e percepções que acrescentam um grau importante de indeterminação. São vários os fatores que influem na formação das preferências: em primeiro lugar, podemos identificar as qualidades extrínsecas do produ​to, isto é, sua aparência, cor, tamanho e formato; e em segundo, qualidades intrínsecas, como ausência de resíduos químicos, aditivos ou conservantes, valor nutricional
. Ao mes​mo tempo, a qualidade do produto pode ser associada à reputa-alimentos de boa qualidade, livres de contaminações de natureza química, biológica ou física, ou de qualquer outra substância que possa acarretar problemas à saúde da população. A importância desse aspecto da segurança alimentar cresce constantemente em virtude do desenvolvimento de novos processos de industrialização de ali​mentos e das novas tendências de comportamento do consumidor.

Os atributos intrínsecos, tendencialmente mais valorizados por consumidores com maior informação e poder aquisitivo, não são distinguíveis de modo evidente e visível, e não há como verificar a segurança do alimento apenas pelo seu aspecto externo ou sabor na ocasião da compra. A confiança que o consumidor deposita no produto torna-se um elemento de peso fundamental na decisão de compra, sendo cada vez maior a prática do uso de selos atestando e ratificando a procedência, a qualidade e os atributos nutricionais dos alimentos comercializados no mercado
.

Além disso, o reconhecimento dos direitos do consumidor, por meio da criação de legislação específica, fortalece o sentido de qualidade do conceito de segurança alimentar e reduz a vulnerabi​lidade dos consumidores nas relações de compra e venda. No caso dos alimentos, uma das ações mais relevantes de defesa do con​sumidor tem sido justamente o reconhecimento dos seus direitos de garantia de qualidade sanitária e nutricional e de informação quanto aos atributos intrínsecos dos produtos a serem adquiridos para o consumo
.

Cada vez mais, as empresas do setor de alimentos utilizam a diferenciação de produtos por meio de inovações nos aspectos de segurança e higiene como estratégias de consolidação de mercado e elevação das vendas. Problemas como contaminações e adulte​rações nos alimentos podem acarretar grandes perdas econômicas e comerciais, afetando a credibilidade das empresas perante o con​sumidor, de modo que alegações em torno da qualidade dos alimen​tos constituem até mesmo barreiras ao comércio internacional. Assim, a segurança sanitária e nutricional constituiu-se em um ins​trumento de competitividade na cadeia agroalimentar, atingindo desde as etapas iniciais da produção até o consumo final, passan​do pela indústria, distribuição e comercialização. Ressaltamos a necessidade de uma forte inter-relação entre os diversos atores para o êxito das ações de segurança alimentar, pois é a somatória das ações dos agentes ao longo da cadeia agroalimentar que determi​na a segurança do produto final
.

A assimetria de informação, que caracteriza a relação entre vendedor e comprador no que se refere aos atributos intrínsecos dos alimentos, exige papel ativo do Estado no controle e na fisca​lização da qualidade dos produtos alimentícios, seja estabelecen​do normas e padrões de segurança e informação obrigatórios, com sanções e penalidades no caso do não cumprimento destas, seja atuando na fiscalização e na vigilância das normas e padrões esta​belecidos. Ademais, a coordenação dos diversos atores envolvidos torna-se uma questão estratégica, na medida em que podem ocor​rer conflitos na distribuição de custos e benefícios na adoção de procedimentos para gerenciar a segurança alimentar dentro da ca​deia agroalimentar. Por tudo isso, o papel ativo dos governos é fun​damental, seja na coordenação e na fiscalização da cadeia agroali​mentar, seja na defesa dos interesses do consumidor
.

A conscientização dos consumidores, dos governos, dos pro​dutores agrícolas e das empresas do sistema agroalimentar eleva os requisitos de qualidade e segurança dos alimentos. Esta demanda por produtos seguros faz com que se formem mercados mais exi​gentes, e a competitividade leva as empresas a buscarem respos​tas aos novos anseios dos consumidores.

Um dos maiores efeitos de tais preocupações tem sido a regulamentação de normas de rotulagem, preservação de identidade e rastreabilidade de produtos alimentares-transgenicos, convencio​nais ou orgânicos - com os objetivos de:

a) facilitar o monitoramento e o fortalecimento da segurança ali​mentar para assegurar a saúde pública, de modo que permita a identificação de eventuais fontes de contaminação alimen​tar, o subsequente isolamento da causa da contaminação e a remoção do alimento contaminado do mercado; 

b) reforçar a garantia do direito de informação sobre segurança e qualidade dos alimentos aos consumidores, reduzindo a assimetria de informação por meio do fornecimento de expli​cações adicionais sobre qualidade e sanidade dos produtos, de tal modo que o consumidor possa escolher os produtos a se​rem adquiridos de acordo com sua preferência;

c) aumentar a proteção de consumidores contra fraudes e con​corrência desleal por meio da obrigatoriedade da constitui​ção de sistemas de rastreabilidade pelas firmas produtoras de alimentos com atributos alimentares substancialmente diferenciados, de modo que se verifique e prove a existência de tais atributos
.

No âmbito internacional, a regulação das normas de seguran​ça para alimentos institucionalizou-se por meio das determina​ções do Codex Alimentarius, o código internacional voltado para a orientação da indústria alimentar e para a proteção da saúde dos consumidores, criado em 1962 por iniciativa da FAO (Food and Agriculture Organization) e da OMS (Organização Mundial de Saúde). É neste fórum que são travadas as negociações interna​cionais sobre a regulação de a segurança alimentar e nutricional dos produtos transgênicos.

CONCLUSÃO

À luz desta análise, o Brasil deveria priorizar a definição e implementação de protocolos de segregação e preservação de identi​dade nas principais cadeias agroalimentares, previamente à liberacão do plantio e da comercialização de alimentos transgênicos em território nacional. 
O Brasil mantém um fôlego de competitividade nos mercados internacionais de grãos e oleaginosos que permite adotar medidas de transição para uma agricul​tura que viabiliza a convivência na produção de commodities convencionais, de especialidades de alto valor para mercados de nicho, de transgênicos e de orgânicos. A polarização entre os EUA e a UE sobre os princípios que devem nortear a comercialização de transgênicos (equivalência substantiva x princípio de precaução) abre oportunidades para adotar políticas diferenciadas, mesmo no con​texto das negociações em torno da Alca (Área de Livre Comércio das Américas). Ao mesmo tempo, assinala a necessidade de uma maior clareza sobre seus interesses nos foros de negociação inter​nacional.

Internamente, a opção de segregação e preservação de iden​tidade, como estratégia para uma nova coordenação das cadeias agroalimentares, deveria guiar a definição de prioridades na área de pesquisa, formação e regulamentação. A prévia consolidação dos protocolos e das respectivas estruturas institucionais de con​trole, certificação e fiscalização faz-se indispensável também para minorar os atuais embates públicos entre os grupos sociais e em​presariais favoráveis e contrários à liberação dos transgênicos alimentares e à efetiva convivência de cultivos e mercados dife​renciados de produtos tradicionais, orgânicos e geneticamente modificados no país.

A proteção ao meio ambiente é de relevante interesse público, e a sua supressão causa grave lesão à ordem pública, à economia pública e à saúde pública. É importante que tenhamos normas eficientes para rotulagem, segregação, fiscalização e segurança alimentar e que o empreendedor apresente o devido estudo de impacto ambiental, na forma da lei e da Constituição Federal vigente.

Os assuntos relativos a biossegurança são atuais e relevantes para o interesse da nação, faz-se necessário que toda a sociedade se informe e aprenda quais as vantagens e desvantagens desse processo para poder decidir conscientemente qual a melhor atitude tomar com relação ao seu bem estar e do bem estar coletivo, a indiferença e a ignorância poderão nos custar no futuro nossa independência alimentar, pois nesse território o jogo de interesse vai mais além do que a simples ampliação da produção mundial de alimentos.
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